Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido -
Apreensao em interior de veiculo - Equiparacao
a local de trabalho - Auséncia de prova -
Desclassificacao do crime - Posse irregular de
arma de fogo de uso permitido - Impossibilidade -
Condenagéo mantida

Ementa: Apelacdo criminal. Porte ilegal de arma.
Desclassificacéo para posse de arma. Carro como local
de trabalho. Impossibilidade. Delito caracterizado. Regime
semiaberto. Necessidade. Recurso néo provido.

- Provado que o réu portava ilicitamente uma arma de
fogo em seu carro - que jamais pode ser considerado
como seu local de trabalho, afinal, é auxiliar de topografia
-, infocdvel a sua condenacéo nas iras do art. 14 da Lei
n° 10.826/03.

- Sendo esta a segunda condenacgdo do acusado no
mesmo delito de porte ilegal de arma, justificado o regime
mais grave que o aberto.

Recurso ndo provido.
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APELACAO CRIMINAL N° 1.0183.09.164924-8/001 -
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: Geraldo
Sidnei Rodrigues - Apelado: Ministério Pblico do Estado
de Minas Gerais - Relator: DES. EDUARDO BRUM

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4 Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Delmival de Almeida
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM NAO
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2011. - Eduardo
Brum - Relator.

Notas taquigréficas

DES. EDUARDO BRUM - Geraldo Sidnei Rodrigues e
Valéria Aparecida Vieira, j& qualificados nos autos, foram
denunciados na Comarca de Conselheiro Lafaiete como
incursos nas sangdes do art. 14 da Lei n°® 10.826/03,
além de, a segunda, também nas iras do art. 147 do
Cédigo Penal.

Narra a exordial acusatéria que, no dia 10.05.09,
por volta das 19h, na Rua Duque de Caxias, na referida
comarca, a ré ameacou de mal injusto e grave as vitimas
Angelita Cristina de Melo e Flavia Cristina Torquato,
apontando-lhes um revélver calibre 22, o qual portava
sem autorizagdo.

Consta, ainda, que, em frente & residéncia situada
na Rua José de Assuncdo, n°® 144, Bairro Manoel de
Paula, a acusada novamente ameacou as vitimas mencio-
nadas, apontando-lhes a arma de fogo e dizendo que iria
maté-las.

Por sua vez, o réu transportava, no seu veiculo Gol,
placa GKY-5656, a referida arma usada posteriormente
por Valéria, sem o devido porte para tanto.

Concluida ainstrucéo criminal, o MM. Juiz de Direito
julgou parcialmente procedente a denincia, absolvendo
a ré Valéria das imputacdes que lhe foram carreadas, por
auséncia de provas, e condenando o réu Geraldo nas
iras do art. 14 da Lei n® 10.826/03, a uma pena priva-
tiva de liberdade de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de
recluso, no regime semiaberto, e ao pagamento de 14
(quatorze) dias-multa, & razdo minima para o dia-multa,
vedadas quaisquer substituicdes em face da reincidéncia
(f.117/121-v).

Inconformado, interpés o increpado recurso de
apelacéo, pugnando pela desclassificacdo para a
conduta de possuir arma - art. 12 da Lei n® 10.826/03 -,
pois o local onde a arma foi apreendida é de trabalho do
réu (f. 125/127).

O réu foi intimado pessoalmente da r. sentenca
(f. 128).

O  Parquet
(f. 141/143).
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apresentfou  suas  contrarrazdes

Nesta instdncia, a douta Procuradoria-Geral de
Justica opina pelo conhecimento e desprovimento do
recurso (f. 151/154).

O feito me veio redistribuido em razdo do afasta-
mento, no periodo de 16.08.11 até 13.11.11, do entdo
Relator, eminente Des. Doorgal Andrada (f. 155).

Conheco do apelo, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

No pertinente ao mérito, nenhuma divida se apre-
senta acerca da cedica materialidade (auto de apre-
ensdo de f. 20 e laudo de eficiéncia da arma a f. 28) e da
incontestével autoria do delito tratado nos autos, mesmo
porque nenhuma queixa se fez a respeito dele, em franco
reconhecimento e conformacéo pelo confesso (f. 11 e 87)
apelante ao desate condenatério, o que, alids, encontra
inteira ressonéncia nas provas coligidas.

De todo modo, ndo procede o pleito de desclassifi-
cacdo, ao argumento de ter configurado posse de arma
em local de trabalho.

Néo hd falar-se em posse, mas sim em porte.

Ora, o veiculo do acusado - seja no momento
da apreensdo da arma, estacionado, quer em qualquer
outro -, absolutamente, ndo pode ser considerado como
local de trabalho.

O réu exerce, segundo sua prépria qualificacéo, a
profisséo de auxiliar de topografia e arteséo (f. 87). Qual
a necessidade, em face da sua atividade, de portar arma
de fogo? Se ja é dificil vislumbrar resposta diversa da
negativa para esta simples pergunta, deve-se frisar que
ndo houve qualquer prova - e ndo é dificil imaginar o
porqué da auséncia - no sentido de justificar a conduta
do acusado para o fim exposto nas razdes.

De forma tranquila restou provado que Geraldo
comprou uma arma de fogo - ou a ganhou por conta
de divida, como argumenta - e a ocultou em seu veiculo,
devidamente carregada e apta para ser usada com o fim
de ferir outrem (laudo de f. 28).

Alids, ocultada em termos, pois a também denun-
ciada Valéria tinha plena ciéncia da existéncia do revélver
e dele se apossou em meio a uma perigosa discussdo. O
réu, assim que viu a atitude de sua colega de trabalho em
se apoderar de sua arma, tratou de desarmd-la, evitando,
assim, um prejuizo maior e iminente.

De todo modo, provado que o réu portava ilicita-
mente uma arma de fogo em seu carro - que jamais pode
ser considerado como seu local de trabalho -, intocdvel
a condenacdo nas iras do art. 14 da Lei n® 10.826/03.

O bem juridico tutelado pelo art. 14 da Lei
n° 10.826/03 é a incolumidade publica, abrangente da
garantia e preservacdo do estado de seguranca, além da
integridade corporal, vida, satde e patriménio dos cida-
déos indistintamente considerados.

Inexiste, no tipo penal em comento, exigéncia de
prova de exposicdo de outrem a risco, tratando-se de
crime de perigo abstrato, e ndo concreto, isso no que se



refere & funcionalidade da arma de fogo, ou sua capaci-
dade de produzir danos.

Na verdade, trata-se de crime formal, ou seja, ndo
se exige qualquer resultado naturalistico, consumando-se
com a mera acéo ou omissdo do autor, pela conduta
dolosa de portar uma arma com a consciéncia de néo
possuir uma autorizacdo especial emitida pelo Poder
Publico.

E ndo foi a primeira vez que o réu se envolveu em
delito semelhante. Ele ostenta, como reincidéncia, uma
condenacdo pelo mesmo delito de porte ilegal de arma
de fogo, o que néo serviu, pelo visto, para que deixasse
de agir da mesma forma (CAC de f. 88/90) em pouco
espaco de tempo.

Noutro viés, intocAveis as penas, pouco acima do
minimo legal, bem como o regime semiaberto, exata-
mente pela reiterada conduta do réu em novamente
portar ilegalmente uma arma de fogo, além de, por sua
imprudéncia, quase provocar crime de maior gravidade,
deixando outrem se apoderar do revélver para usé-lo em
desfavor de uma pessoa.

Isso posto, acompanho o parecer e nego provi-
mento ao recurso, mantendo, na integra, a r. sentenca.

Custas, na forma da lei.

VoTorom,de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JULIO CEZAR GUTTIERREZ e HERBERT
CARNEIRO.

Sumula - RECURSO NAO PROVIDO.
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